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O Acordo sobre Medidas Antidumping (Acordo sobre a implementação do Artigo VI do GATT 1994) foi resultado das negociações da sexta rodada de negociações do GATT (Rodada Kennedy), ocorrida entre 1964 e 1967.
Dumping
Nesse Acordo, foi estabelecido que há prática de dumping quando uma empresa exporta para outro país um produto a preço de exportação inferior àquele que pratica nas vendas para o seu mercado interno, chamado de “valor normal”. Desta forma, a diferenciação de preços é considerada como prática desleal de comércio.
O valor normal é, em princípio, o preço pelo qual o produto é normalmente vendido no mercado interno do país exportador, em volume significativo e em operações comerciais normais, isto é, vendas a compradores independentes e nas quais seja auferido lucro.
No caso da inexistência de vendas no mercado interno do país exportador, ou quando as vendas não sejam realizadas em volume significativo ou em operações comerciais normais, pode-se utilizar como valor normal:
· O preço de exportação do produto para terceiros países; ou
· Construção do valor normal.
Caso a exportação seja proveniente de um país não considerado como de economia de mercado[footnoteRef:1], o valor normal poderá ser determinado com base no: [1:  Não são considerados países de economia de mercado pelo Brasil: Albânia, Armênia, Azerbaijão, Belarus, Bósnia-Herzegovina, Cazaquistão, China, Coreia do Norte, Cuba, Geórgia, Sérvia, Montenegro, Macedônia, Moldávia, Mongólia, Quirquistão, Tajiquistão, Turcomenistão, Uzbequistão e Vietnã.] 

· Preço de venda praticado no mercado interno de um terceiro país de economia de mercado;
· Valor construído do produto similar em um terceiro país de economia de mercado; e
· Preço praticado por terceiro país de economia de mercadona exportação para outros países, exceto para o país que está investigando o dumping.
Margem de dumping é a diferença entre o valor normal e o preço de exportação, e margem de subcotação é diferença entre o preço do produto doméstico e o preço do produto importado internado.
Exemplo: Se a empresa A, localizada no país X, vende um produto neste país por US$100,00 e exporta o mesmo produto para o Brasil por US$80,00, considera-se que há prática de dumping, e com uma margem de US$20,00.  Se o preço do produto doméstico é de US$90,00 e o preço do produto importado internalizado é de US$85,00, considera-se que a margem de subcotação é de US$5,00.
No caso do exemplo citado, o país poderia aplicar direitos antidumping de até US$20,00. No entanto, o mesmo deixa claro que é preferível que o país importador se limite a aplicar direitos que neutralizem os efeitos do dano à indústria. Como no exemplo acima, seria preferível que fosse aplicado um direito de apenas US$5,00, já que esse valor seria suficiente para neutralizar os efeitos da prática de dumping.
Dano à indústria doméstica
Não basta constatar a existência de dumping para aplicar medidas de proteção (direitos antidumping), também é preciso que se determine a existência de dano material ao setor de produção nacional (indústria doméstica), além do nexo de causalidade entre a prática de dumping e o dano à indústria doméstica.
Para a determinação de dano, é feita a avaliação da evolução dos seguintes indicadores:
· Importações: valor e quantidade; participação das importações objeto de dumping no total importado e no consumo; e preços.
· Indústria doméstica: vendas e participação no mercado; lucro; produção, capacidade produtiva e grau de ocupação; estoques;  produtividade, emprego e salários; retorno dos investimentos; amplitude da margem de dumping; crescimento e capacidade de captar recursos ou investimentos; fluxo de caixa, balanço patrimonial e demonstrativos de resultado; preços domésticos e margem de subcotação (diferença entre o preço do produto doméstico e o preço do produto importado internalizado).
Nexo Causal
Procura-se verificar em que medida as importações objeto de dumping são responsáveis pelo dano causado à indústria doméstica, avaliando-se, inclusive, outros fatores conhecidos que possam estar causando dano no mesmo período.
Os fatores relevantes nessas condições incluem, entre outros, impacto de um eventual processo de liberalização das importações sobre os preços domésticos, contração na demanda ou mudanças nos padrões de consumo, progresso tecnológico, desempenho exportador e produtividade da indústria doméstica.
Compromissos de Preço
A aplicação de medidas antidumping pode ser suspensa se o exportador assumir, voluntariamente, compromissos da prática de preços que as autoridades julguem que eliminem os efeitos prejudiciais decorrentes do dumping. Esses preços não serão superiores ao necessário para compensar a margem de dumping apurada, podendo estar limitados ao necessário para cessar o dano causado à indústria doméstica (margem de subcotação).
Prazo de Vigência
O direito antidumping (ou compromisso de preços) fica em vigor por, no máximo, cinco anos após a sua aplicação. Os interessados têm cinco meses antes da data do término da vigência do direito para se manifestarem sobre o interesse de prorrogação desses direitos. Portanto, dadas as condições, um direito antidumping pode vigorar por prazo ilimitado.
Processo de investigação
Cabe ao Departamento de Defesa Comercial (DECOM) do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços conduzir investigações antidumping, e à Câmara de Comércio Exterior – CAMEX a aplicação dessas medidas no Brasil.
Em abril de 2017, haviam aplicados no Brasil 171 medidas antidumping, sendo que sete delas sobre importações de três produtos agrícolas (alhos – China; leite em pó – União Europeia e Nova Zelândia; e batatas congeladas – Alemanha, Bélgica, França e Países Baixos)
Comitê sobre Medidas Antidumping
O Comitê sobre Medidas Antidumping da OMC tem a função de gerenciar o processo de implementação do Acordo, acompanhar o cumprimento dos compromissos assumidos e servir de fórum para os debates e questionamentos que surjam entre os países membros. Para tanto, os países membros submetem semestralmente ao Comitê notificações contendo informações sobre as investigações em curso e sobre as medidas em vigor. 
O Comitê se reúne, ordinariamente, duas vezes ao ano, quando são analisadas as notificações enviadas. Estas reuniões se constituem também a oportunidade para os países levantarem qualquer questão relacionada ao processo de implementação do Acordo.
